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Câmara Municipal de Medicilândia

PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 096/93, DE DOIS DE JULHO DE 1.993.
"DISPÕE A CRIAÇÃO DO INSTITUTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA E DÁ OUTRAS PR0VIDÊNCIAS CORRELATAS”.
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K\/\ PRCVADO





O PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, ESTADO DO PARÁ, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

TÍTULO   I

     NATUREZA, SEDE E FORO

Art. 1º - Fica criado o INSTITUTO DA prevIdÊncia .SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA – IPSMM, organizando suas atribuições, estrutura administrativa, benefícios e serviços, bem como, quadro de pessoal    na forma disposta nesta Lei.

Art. 2º - O IPSMM, com personalidade jurídica de natureza autárquica, com administração autônoma e patrimônio próprio, tem sua sede na cidade de Medicilândia e jurisdição em todo o Município, e a finalidade de prestar aos segurados e dependentes os benefícios de previdência social, e subsidiariamente, de forma assistencial, auxílios e serviços , na forma desta Lei.

TÍTULO II

                    DO REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I

                                                                     DOS BENEFÍCIOS
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Art. 3º - O regime de Previdência Social de que trata esta Lei, garante cobertura de todas as situações expressas no disposto do Art. 2º.

Art. 4º - Os beneficiários do Regime de Previdência Social dos servidores do Município de Medicilândia classificam-se em segurados e dependentes, nos termos das Seções I e II deste Capítulo.

SEÇÃO I

DOS SEGURADOS

Art. 5º - São segurados obrigatórios do IPSMM, os servidores públicos do Município.

§ 1º - São considerados servidores públicos, para efeito desta Lei, os legalmente investidos em cargos públicos:

I – cargo de provimento efetivo;

II – cargo em comissão;

III – os contratados por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de relevante interesse público, conforme o Inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal.

SEÇÃO II

DOS DEPENDENTES

Art. 6º - São beneficiários do IPSMM, na condição de dependentes dos segurados:

I – O cônjuge, o companheiro, a companheira e o filho. Este nas seguintes hipóteses:

a) menor de 18 anos;

b) inválido;

c) de 19 a 24 anos, cursando o 3º grau.

II – Equiparam-se a filho, nas condições do inciso I do Caput deste artigo, mediante declaração do segurado:

a) o enteado;
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b) o menor que, por determinação judicial ache-se sob sua guarda;

c) o menor que se acha sob sua tutela e não possui condições suficientes para o próprio sustento e educação.

§ 1º - Considera-se companheiro a pessoa que manteve vida em comum com o segurado pelo menos nos últimos cinco anos  ou por menor tempo e teve com ele um ou mais filhos.

§ 2º - A dependência econômica das pessoas de que trata os incisos I e II deste Artigo, se for o caso, deve ser provada judicialmente.

CAPÍTULO II

DOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS

Art. 7º - O Regime de Previdência Social do Município de Medicilândia compreende as seguintes prestações de benefícios e serviços:

I – ao servidor segurado:

a) aposentadoria por invalidez;

b) aposentadoria por velhice;

c) aposentadoria por tempo de serviço;

d) pecúlio;

e) salário-família;

f) licença gestante, adotante e paternidade conforme Regime Jurídico Único do servidor municipal;

g) salário natalidade;

h) licença por acidente;

i) licença para tratamento de saúde equivalente ao auxílio doença;

j) abono de permanência em serviço.

II – ao dependente:

a) pensão;

b) auxílio funeral;

c) pecúlio.
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III – Quanto aos servidores:

a) assistência médico-hospitalar curativa;

b) assistência odontológica;

c) assistência farmacêutica.

CAPÍTULO II

DOS SERVIÇOS EM GERAL

SEÇÃO I

DA APOSENTADORIA NAS DIVERSAS MODALIDADES

Art. 8º - Os servidores públicos do Município, serão aposentados na forma prevista na Constituição Federal e nesta Lei.

Art. 9º - O servidor será aposentado:

I – Compulsoriamente aos setenta anos de idade.

Parágrafo Único:  O servidor do Município será compulsoriamente aposentado aos setenta anos de idade iniciando o benefício no dia seguinte ao de seu aniversário.

II – Voluntariamente: 

a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mulher;

b) Aos trinta anos de efetivo serviço em função de magistério se professor, e vinte e cinco, se professora;

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e vinte e cinco se mulher;

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mulher.

Parágrafo Único: A aposentadoria por idade será devida ao segurado, cumprida a carência exigida nesta Lei, a partir da data de desligamento do cargo, quando  requerida até essa data ou até 90 (noventa) dias depois dela a partir do requerimento.
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III - por invalidez permanente.

§ 1º - Á aposentadoria por invalidez permanente será sempre precedida de licença por período não-excedente a vinte e quatro meses, salvo  quando o laudo médico concluir pela incapacidade definitiva para o serviço público.

§ 2º - Será aposentado o servidor que,  depois de vinte e quatro  meses de licença para tratamento de saúde, for considerado inválido para o serviço público, mediante exame médico pericial.

§ 3º - Concluída a perícia medica inicial pela existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invali​dez será devida ao segurado a partir da data do laudo da junta médica.

§ 4º - 0 beneficiário e devido a contar do dia imediato ao     da cessação da licença para tratamento de saúde, ressalvado o disposto   no parágrafo anterior.

§ 5º - A doença ou a lesão da qual o segurado já era portador  ao filiar-se ao regime do IPSMM não lhe confere direito à aposentadoria  por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevem por motivo ou agrava mento dessa doença ou lesão.

§ 6º - A invalidez para o exercício do cargo não pressupõe e nem' se confunde com a invalidez para o serviço público.

§ 7º - O servidor será readaptado se não for considerado inválido para o serviço público.

§ 8º - Os aposentados por invalidez submeter-se-ão, por médicos do IPSMM a exames anuais.

§ 9º -  Será cancelada a aposentadoria por invalidez na data    que o segurado retornar voluntariamente à atividade, ou o laudo pericial com^-provar que o mesmo está apto a retornar ao trabalho.

Art. 10 - Considera-se tempo de serviço, para o disposto nas alíneas a, b e c do inciso II do artigo anterior:

I  - todo aquele prestado ao Município de Medicilândia;

II - o tempo de serviço prestado para os Estados. Distritos Fede​ral e a União, inclusive para as forças armadas;
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III - o tempo de serviço referente ao exercício de mandato eletivo Federal, Estadual ou Municipal;

IV -  tempo de curso nível de Pós- Graduação, desde que concluída. 

Art. 11 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias que serão convertidos em anos, considerando ano com 365 dias.

SUBSEÇÃO I

DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA

Art. 12 - Os proventos da aposentadoria serão integrais nos seguintes casos:

I  - aos trinta e cinco anos de serviço, se homem e trinta se mulher;

II - aos trinta anos de efetivo exercício em funções do magistério se professor e vinte e cinco se professora;

III- quando invalido em consequência de acidente no exercício   de suas atribuições, ou em virtude de doença profissional;

IV- quando acometido de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, neuropatia grave, espondilartrose anquilosantante   e outras previstas em lei federal, com base nas conclusões   da medicina especializada.

Art. 13 - Os proventos da aposentadoria serão proporcionais a remuneração dos servidores em 1/35 avos, se homem, 1/30 avos se mulher,   se a aposentadoria for compulsória, excetuando-se aos servidores ocupantes de cargo de professor.

Art. 14 - Quando a aposentadoria for voluntária para os servidores do cargo de professor, os proventos da aposentadoria terão proporção  de 1/30 avos se homem e 1/25 avos se mulher.

Art. 15 - Os proventos da aposentadoria não serão inferiores     a 70% (setenta por cento ) da remuneração do servidor e em nenhuma hipóte​se inferiores ao salário mínimo vidente no País.
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Art. 16 - Entende-se por salário família a contribuição aos servidores públicos para complementar as despesas com a manutenção dos filhos;
§ 1º - O valor da contribuição referida no caput deste artigo    é de 5% (cinco por cento) do salário mínimo vigente no País.
§ 2º - Os servidores farão jus ao salário família a partir da entrega da certidão de nascimento dos filhos aos responsáveis pelo setor competente na administração Municipal;
§ 3º - Só farão jus aos filhos dos servidores com até quatorze anos de idade ou considerados inválidos;
§ 4º - Tal contribuição será automaticamente suspensa ao completar a idade, salvo os considerados inválidos.
SEÇÃO III
DA LICENÇA GESTANTE, ADOTANTE E PATERNIDADE
Art. 17 - -Entende-se por licença gestante para efeito desta Lei , e por determinação da Lei Federal;

Art. 18 - Entende-se por licença adotante para efeito desta Lei, a que a servidora faz jus ao adotar uma criança de até oito meses.

§ Único - A licença que dispõe este artigo terá duração de  120 (cento e vinte) dias.

Art. 19 - Entende-se como licença paternidade para efeito desta  Lei, a que o servidor faz jus ao tornar-se pai.
§ Único - A licença de que trata o caput deste artigo terá duração de oito dias.

Art. 20 - Os períodos de licença que dispõe os artigos 14; 15   e 16 serão remunerados pelo IPSMM.
SEÇÃO IV

 DO SALÁRIO NATALIDADE
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Art. 21 - 0 Salário natalidade é uma contribuição financeira    a título de auxílio à servidora publica gestante, para complementação das despesas com o parto ou afins.

§ 1º - A referida contribuição será calculada com base em 40% (qua​renta por cento ) do salário mínimo.

§ 2º - Tal contribuição será paga a partir do 8º mês de gestação.

§ 3º - Caso o parto ocorra antes do 8º mês, tal contribuição será paga imediatamente após o parto.
SEÇÃO V

DA LICENÇA POR ACIDENTE DE TRABALHO
Art. 22 - Acidente no trabalho ê o que ocorre pelo exercício do trabalho, a serviço do órgão público, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que causa morte, a perda ou redução da capacidade para o trabalho, permanentemente ou temporária.
Art. 23- O Município de Medicilândia e responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde de seus trabalhadores.

§ Único - É dever do responsável do órgão Municipal, informar ao servidor sobre os riscos da operação a executar e do produto a manipular.

Art. 24 - Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efei​to desta Lei:

I - O acidente ligado ao trabalho que embora não tenha, sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para a perda ou redução da sua capacidade para o trabalho, ou tenha produzido lesão que exija atenção médica para sua recuperação.

II - O acidente sofrido pelo segurado no local e o horário  do trabalho, em consequência de:
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho;
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b) ofensa física, inclusive de terceiros;

c) ato de imprudência, da negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho;

d) ato de pessoa privada do uso da razão;

e) desabamento, inundação ou incêndio;

f) outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior;

III - A doença proveniente de contaminação acidental do servidor no exercício de sua atividade;

IV - O acidente sofrido pelo servidor, ainda que fora do local e horário de trabalho:

a)    na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade do órgão de lotação do servidor;

b)    na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município;

c)    em viagem a serviço do Município, seja qual for o meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do servidor;

d)    no percurso da residência para o local de trabalho, ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do servidor;

e)    em viagem de estudo financiada pelo Município, dentro   de seus planos para melhoria e qualificação da mão-de-obra.

V - nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local de trabalho ou durante este, o servidor é considerado no exercício do trabalho.

SEÇÃO IV

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
Art. 25 - Ao servidor que após consulta médica, por atestado com provar a necessidade de permanecer ausente do serviço por qualquer período de tempo:

I - pelos primeiros quinze dias, a licença será remunerada pelo Município;
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II - após quinze dias, a remuneração do período de licença será munerado pelo IPSMM.

SEÇÃO VII

DO ABONO DE PERMANÊNCIA EM SERVIÇO

Art 26 - Ao servidor que obter o direito de aposentadoria e optar por continuar desenvolvendo suas atividades e for do interesse do Poder Público mantê-lo no quadro de pessoal ativo, fará jus a uma gratificação regular de vantagem na sua remuneração.

§ Único - A prestação que o IPSMM acrescerá no vencimento do referido servidor será calculada com base em 30% (trinta por cento) da remuneração do mesmo.

SEÇÃO VIII

DOS BENEFÍCIOS AOS DEPENDENTES

Art. 27 - Em consonância com o inciso II do artigo 7º desta Lei, os dependentes dos segurados do IPSMM farão jus a prestação como beneficiário.

SUBSEÇÃO I

DA PENSÃO

Art. 28 - A pensão por morte na forma disposta nesta Lei, é devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falece, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou da decisão judicial no caso de morte presumida, obedecendo a seguinte ordem de preferência:

I   - a esposa, ao esposo, a companheira, se não houver filhos com direito a pensão;

II - aos filhos de qualquer condição: solteiros, enquanto menores de vinte e um  anos, não emancipados, ou maiores inválidos ou interditos, se o servidor não deixar viúva, companheira ou companheiro;
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III - a mãe solteira, viúva, desquitada, separada judicialmente ou divorciada, que estiver sob dependência econômica do servidor, inclusive nas mesmas condições, à mãe abandonada, desde que seu marido seja declarado judicialmente ausente;

IV - ao pai, ou pais que vivam sob a dependência econômica do servidor, estando aquele inválido ou interditado;

V- aos irmãos órfãos, desde que dependam economicamente   do servidor, observadas as condições exigidas para os filhos no inciso    II deste artigo.

§ 1º - Equiparam-se aos filhos:

I - os enteados, assim considerados pela lei civil, enquanto  menores de vinte e um anos e solteiros, sem outra pensão ou rendimento;

II - o menor que, por determinação judicial, se encontre  sob a guarda do servidor por ocasião do seu falecimento;

III - o menor, não emancipado, que esteja sob a tutela ao servidor e não tenha meios suficientes para o próprio sustento e educação;

§ 2º - Á companheira ou companheiro somente fará jus a pensão  se tiver convivido maritalmente com o servidor nos seus últimos cinco anos de vida, sem interrupção, até a data do óbito deste, mediante apresentação de provas exigidas pelo IPSMM.

§ 3º -Existência de filho em comum supre para a companheira ou companheiro o tempo estipulado no § 2º, desde que feita a prova da convi​vência marital até a data do óbito do servidor.

Art. 29 - A metade do valor da pensão será concedida a   uma das pessoas seguintes: a esposa, ao esposo, a companheira, ao companheiro, e a outra metade, repartida, aos filhos de qualquer condição e as pessoas a eles equiparadas na forma do § 1º do Art. anterior.

Art. 30 - A esposa ou o esposo perde o direito a pensão:

I - se estiver desquitado, separado judicialmente, divorciado por ocasião do falecimento do servidor, sem que lhe tenha sido assegurado judicialmente prestação de alimentos ou outro auxílio e, também   pela
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anulação do casamento;

II - encontra-se a esposa ou o esposo separados do fato por mais de dois anos, sem pensão alimentícia ou outro auxílio determinado em juízo;

III — pelo abandono do lar, desde que reconhecida, a qualquer tempo, esta situação por sentença judicial.

SUBSEÇÃO II

DO AUXÍLIO FUNERAL

Art. 31 – Será pago, pelo auxílio funeral a família do servidor, o valor equivalente a um mês da remuneração do servidor falecido.

SEÇÃO IX

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS SEGURADOS

 Art. 32 - Em consonância com o inciso III do Art. 7º desta Lei os segurados e seus dependentes terão direito à prestação dos serviços previstos.

SUBSEÇÃO I

DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR
Art. 33 - O segurado e seus dependentes farão jus a:

I - consulta médica;

lI -. exames laboratoriais;

III - atendimento ambulatorial;

IV - internação em hospital particular conveniado;

V- cirurgias de qualquer espécie, exceto cirurgia de caráter puramente estético.
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                                  SUBSEÇÃO II

DA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA
Art. 34 -0 beneficiário e seus dependentes faraó jus ao atendi​mento odontológico:

I - preventivo total;

II - curativo;

a) cirurgia simples;

b) demais procedimentos curativos pagos em 50% (cinquenta   por cento) do valor dos serviços.

SUBSEÇÃO III

DO AUXÍLIO FARMACÊUTICO

Art. 35 – 0 auxílio farmacêutico á a contribuição financeira devida ao servidor ou ao seu dependente para a aquisição de medicamentos constantes da receita aviada ao mesmo pelo médico ou odontólogo autorizado do IPSMM.

§ 1º  - O valor da contribuição será de 50% ( cinquuenta por cento) Id valor total dos medicamentos, que será integralmente pago pelo IPSMM e posteriormente descontado os 50% (cinquenta por cento ) na folha de pagamento do referido servidor.

§ 2º - Caso a parte a ser assumida pelo segurado ultrapasse     a 50% ( cinquenta por cento ) da sua remuneração, o desconto será de no máximo 30% ( trinta por cento ) de cada vez.

SEÇÃO X

DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS RELATIVAS ÀS PRESTAÇÕES

Art. 36 – Nenhum benefício ou serviço desta previdência poderá  ser criado,  majorado,ou atendido, sem a correspondente fonte de custeio to​tal.
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Art. 37 - Sem prejuízo do direito ao benefício prescreve em 05 ( cinco ) anos os direitos das prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardado os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentem

Art. 38 - A perda da qualidade do segurado após o preenchimento de todos os requisitos exigíveis para a concessão de aposentadoria ou pensão, não importa extinção dos direitos a esses beneficiários.

Art. 39 - 0 benefício em dinheiro é pago diretamente ao beneficiá​rio salvo em caso de ausência, moléstia contagiosa ou impossibilidade   de locomoção, quando é pago ao seu procurador, cujo mandato não terá prazo superior a seis meses, podendo ser renovado.

Art. 40 - O benefício devido ao segurado ou dependente civilmente incapaz será feito ao cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador admitindo-se, na sua falta e por período não superior a seis meses, o pagamento a herdeiro necessário, mediante termo de responsabilidade firmado no ato do recebimento na forma do regimento.

Art. 41 -  O benefício poderá der pago mediante deposito em conta corrente.

Art. 42 - O segurado menor poderá firmar recibo de benefícios independentemente da presença dos pais ou tutor, na presença de duas testemunhas.

Art. 43   - O valor não recebido, em vida, pelo segurado deverá ser pago aos seus dependentes habilitados na forma da lei civil independentemente de inventário ou arrolamento.

Art. 44   - Recusa de fornecimento de protocolo ou comprovante    de requerimento sujeita o servidor responsável as penas administrativas cabí​veis.

Art.  45   - Poderão ser descontados dos benefícios:

I  - O pagamento de benefícios além do devido;

II - O imposto de renda duvido na fonte;

III - A pensão de alimentos decretada em sentença judicial;

   IV - As contribuições devidas pelo segurado à Previdência Municipal;
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CAPÍTULO IV

DO PERÍODO DE CARÊNCIA DOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS
Art. 46 - Período de carência é o tempo correspondente ao numero mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício.

Art. 47 - A concessão das prestações de benefícios e serviços dependem dos seguintes períodos de carência:

I - Aposentadoria por idade e aposentadoria por tempo de servi​ço, 84 (oitenta e quatro) contribuições mensais;

II - Salário família, 01 (uma) contribuição;

         III - Salário natalidade 08 (oito) contribuições;

IV - Licença gestante, adotante e paternidade, 08 (oito ) contribuições;

V - Pecúlio facultativo, 180 contribuições;

VI - Assistência médico-hospitalar, 03 (três ) contribuições;

VII - Assistência odontológica, 12 (doze ) contribuições;

VIII -Assistência farmacêutica, 12 (doze ) contribuições;

Art. 48 –Independente  de carência a concessão das seguintes prestações:

I   - Aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa, bem como nos casos de segurados que após filiar-se ao regime for acometido das seguintes doenças:

- tuberculose ativa, hansenÍase, alienação mental, neoplasia mental, cegueira, paralisia irreversível e incapacidade, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose, anquilosante, aefropatia grave, estado avançado de page (ostéite deiorinanate ), AIDS ( Sindrome da deficiência imunológica adquirida ), e contaminação por radiação, com base em laudo pericial da medicina especializada.

Art. 49 - O período de carência é contado da data da filiação   do segurado ao regime.

Art, 50 - 0 período de filiação anterior à data da perda da qualidade do segurado não será computado para efeito de carência.
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Art. 51 - 0 tempo de contribuição ou de serviço de que trata o capítulo  será contado, observadas as normas seguintes:

I   - Não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais;

II - É vedada a contagem de tempo de serviço publico com a de atividade privrada, quando concomitantes;

III - Não será contado por um sistema de tempo de servido utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.

TÍTULO   III

DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA

Art. 52 - Fica criado o Fundo de Previdência do Município de Medicilândia, com o objetivo de custear os encargos previstos nesta Lei.

TÍTULO    IV

DA GESTÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

CAPÍTULO I

DAS FONTES DE CUSTEIO

SEÇÃO I

DA CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO

Art. 53 – A contribuição do segurado servidor é calculada mediante o seu vencimento baseado nos seguintes percentuais:

I     - até 03 (três ) salários mínimos – 8% (oito por cento ).

II    - acima de 03 (três), 05 salários mínimos – 9% (nove por cento)

III   - acima de 05 (cinco) salários mínimos – 10%  (dez por cento).

 Art. 54 - Para os efeitos da presente Lei, entende-se por salário de contribuição a remuneração do cargo acrescido de adicionais de chefia, assessoramento ou assistência, noturno,  por tempo de serviço, por serviço extraordinário, pelo exercício de atividades perigosas, penosas ou insalubres, gratificações permanentes e outros valores remuneratórios habituais.
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§ 1º - O salário maternidade é considerado salário de contribuição.

§ 2º - O décimo-terceiro salário ( contribuição natalina ) integra o salário de contribuição.

§ 3º - Não integram o salário de contribuirão:

I -  as cotas do salário família recebidos nos termos da Lei;

II - os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação;

 III - importância recebida de férias indenizadas por tempo de serviço;

 IV – as diárias para viagem e ajuda do custo.

SEÇÃO II

DAS CONTRIBUIÇÕES DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO

Art. 55 - A contribuição a cargo do Município, destinada ao IPSMM será proporcional  a soma dos valores das remunerações dos servidores e prestadores de  serviço a qualquer título.

Art. 56 - As contribuições dos Poderes Executivo e Legislativo, são de 20% (vinte por cento) do valor total da folha de pagamento mensal.

Art. 57 - Além da contribuição dos servidores e dos Poderes Executi​vo e Legislativo, o IPSMM terá ainda as seguintes fontes de receita:

I – 20% (vinte por cento ) do total da remuneração recebida por terceiros devido a serviços prestados ao Município;

II - Os rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras;

III - Os resultados de assinaturas de convênios:

IV – Doações,  legados, subvenções e outras receitas eventuais;

V - Outras receitas previstas em legislações específicas ou posteriormente instituídas.

Art. 58 - A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas ao IPSMM obedecem as seguintes normas:

I   - O Município se obriga a:

a) arrecadar as contribuições dos segurados servidores públicos, descontando-as na respectiva remuneração;
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b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior juntamente com as contribuições a seu cargo, incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados, até o dia 10 (dez) do mês subsequente àquele a que as contribuições se referem, ou no dia útil imediatamente posterior,  caso não haja expediente naquele dia;

c) preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, anotando nelas todos os descontos efetuados;

d) lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos gerados de todas as contribuições do montan​te das quantidades descontadas, as contribuições dos Poderes Municipais e os totais recolhidos;

e) prestar ao IPSMM todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse da mesma, na f orna estabelecida.

§ único - Cabe aos Poderes Executivo e Legislativo, até 5 (cinco) dias após efetuado o pagamento dos  cópias das referidas folhas ao IPSMM  para controle da sua arrecadação, conforme aliena do inciso I deste artigo.

Art. 59 - Compete ao IPSMM, através de seu órgão próprio, arrecadar e fiscalizar a arrecadação e os recolhimentos das contribuições e demais receitas previstas nesta Lei, bem como prover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas, na forma estabelecida nesta Lei.

Art. 60 - O - Às contribuições devidas ao lPSMM, e outras importâncias previstas nas épocas próprias terão seu valor atualizado monetariamente em caráter irrelevável, até a data do pagamento de acordo com  os critérios adotados para tributos do Município.

§ Único - A atualização monetária de que trata o caput deste arti​go, será cobrada por dia de atraso, tomando-se por base os índices  de variação da UFIR, ou na falta desta, do título que vier a sucede-la.

Art. 61 -  A arrecadação da receita e o pagamento dos encargos   da previdência são realizados através da rede bancária oficial.
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§ Único - Os recursos da previdência serão centralizados em banco estatal com agência no Município.

CAPÍTULO II
DO ORÇAMENTO
Art.  62 - O IPSMM terá orçamento próprio, que obedecerá aos padrões e normas instituídas pela Lei 4.320/64 e legislação complementar,

Art. 63 - As propostas orçamentárias deverão ser submetidas em Assembléia Geral dos segurados, até o dia 20 de junho de cada ano cuja aprovação deverá ser ultimada até o dia 30 de julho.

Art. 64 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização orçamentária.

§ Único - Para os casos de insuficiência ou omissões orçamentárias serão utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais  autorizados por Lei, abertos por Decreto do Poder Executivo.

CAPÍTULO III

DO BALANÇO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 65 - A escrituração das contas de cada exercício deverá  ser encerrada a 31 de dezembro, compreendendo as despesas empenhadas até esta data, procedendo-se então, a apuração do respectivo resultado e levantamento do balanço geral do IPSMM.

Art. 66 - Trimestralmente o IPSMM prestará contas de suas atividades contábeis e financeiras ao T.C.M. em conformidade com o art. 73 da Constituição Estadual.

§ 1º - Os balancetes mensais serão remetidos ao Prefeito a Câmara Municipal até o ultimo dia do mês subsequente, com discriminação  das receitas e despesas, acompanhadas do parecer do conselho fiscal do IPSMM.

§ 2º -  O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior, implicará em intervenção no IPSMM.
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§ 3º - À intervenção de que trata o parágrafo anterior, será exe​cutada pelo representante do Poder Executivo, representante do Poder Legislativo e por três representantes dos segurados, escolhidos em Assembléia Geral.

§ 4º - a comissão interventora analisará as irregularidades e convocará a  assembléia Geral para eleição do novo Presidente se for o caso.

CAPÍTULO   IV

DA APLICAÇÃO DAS RESERVAS

Art. 67 – A aplicação das reservas do IPSMM tem por finalidade garantir uma renda destinada a suplementar o custeio do Plano de benefícios assegurado por esta Lei;

Art. 68 – A aplicação das reservas se fará tendo em vista a segurança quanto à recuperação ou conservação do valor real, em poder aquisitivo, do capital investido, como recebimento dos juros previstos para as aplicações da renda fixa.

Art. 69 - Para alcançar os objetivos citados no artigo anterior o  IPSMM, poderá realizar as seguintes operações destinadas principalmente a produzir renda e formar patrimônio:

I   - aplicação em fluidos de entidades oficiais de financiamento;

II - aplicação em ouro ou em moeda forte;

Art. 70 - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá:

I   - da existência de disponibilidade em função do cumprimento  das obrigações do fundo;

II – de prévia aprovação do Conselho de Administração;

Art.  71 – As importâncias arrecadadas pelo IPSMM, são de sua propriedade e em caso algum poderão ter aplicações diversas da estabelecida nesta Lei, sendo nulos, de pleno direito,  os atos que violarem tal procedimento.
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Art. 72 -0 IPSMM, terá conta corrente própria, autônoma, no Banco do Brasil de Medicilândia, subscrita pelo Presidente do IPSMM, pelo Tesou​reiro e pelo secretário Geral.
§ 1º - Nenhum pagamento, sob qualquer hipótese, podará ser efetua​do com valores superiores a 10 (dez) salários mínimos, sem o visto do Presidente da Câmara e ou do Prefeito Municipal e do presidente do Conselho Fiscal.
§ 2º - Fica também vedado pagamento no mês subsequente ao mesmo credor, pelo mesmo serviço ou mercadoria, que somando as duas parcelas ultrapassa os 10 (dez } salários mínimos sem o que dispõe o parágrafo anterior.

TÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO DO IPSMM

CAPÍTULO I

DOS ÓRGÃOS
Art. 73 - São órgãos da Administração do IPSMM:

I - Conselho de Administração;

II - Conselho Fiscal;

III- Assembléia Geral dos segurados.

SEÇÃO I

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E SEUS MEMBROS
Art. 74 - O IPSMM será administrado por um Conselho de Administração composto por três membros nomeados pelo Prefeito Municipal escohidos em lista sêxtupla, eleita em Assembléia Geral dos segurados.
Parágrafo Único - Compõem a Assembléia Geral, todos os servidores do Município, o Prefeito, o Vice Prefeito e todos os membros do Poder Legislativo.
Art. 75 - 0 Conselho de Administração será composto de Presidente, Tesoureiro e Secretário Geral.
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Art.  76 - A eleição da lista sêxtupla ocorrerá em votação secreta de acordo com o regimento interno.

Art. 77 - Somente poderão ser eleitos para a lista sêxtupla, de onde o Prefeito nomeará os membros do Conselho de Administração, servidores efetivos estáveis do Município.

Art, 78 – São condições essenciais para a investidura nos cargos do Conselho de Administração:

I – ser brasileiro;

II - Servidor efetivo do Município;

III - Estar no exercício dos direitos políticos;

 IV - ser maior de 25 anos;

 V  - Ter no mínimo o equivalente ao 2º grau concluído;

VI - não ter sido condenado por crime de corrupção, furto ou roubo;

VII - ser residente e domiciliado no município há pelo menos dois anos.

Art.79 – O mandato dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, será de 01 (um) ano, permitida a sua recondução por eleição, por mais uma vez consecutiva.

Parágrafo Único - Nova eleição de um dos membros do Conselho de Administração, além de duas vezes consecutivas, terá no mínimo 03 (três) anos de carência.

Art. 8O - O Presidente do Conselho de Administração, terá seu salário equivalente ao de secretário municipal.

Art. 81 - 0 Tesoureiro e o Secretário Geral terão remuneração de 70% do valor do salário do Presidente.

Art. 82 – Em caso de viagens os membros do Conselho de Administração farão  jus a diárias equivalentes a do Secretário Municipal.

§ 1º - As viagens dos membros do Conselho de Administração serão autorizadas pelo Conselho Fiscal e justificada, após o retorno, a finalidade da mesma, para que se faça jus as diárias.
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§ 2º - Caso o Conselho Fiscal conclua por maioria  absoluta que a viagem não se justificou a serviço do IPSMM o mesmo terá que ressarcir todas as despesas realizadas.

SUBSEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Art. 83 – Compete ao Conselho de Administração:
I – Decidir sobre as aplicações financeiras dos recursos do Fundo;
II – Declarar a perda da qualidade de pensionista;
III – Zelar pela verificação e acompanhamento dos casos de invalidez e interdição previstos nesta Lei;
IV – Elaborar o Regimento Interno do IPSMM e submete-lo à aprovação da Assembléia Geral;
V – Aprovar o orçamento do Fundo;
VI – Solicitar ao Prefeito a abertura de créditos suplementares  e especiais;

VII – Solicitar ao Chefe do Executivo ou Legislativo, recursos humanos para o trabalho de rotina do IPSMM;

VIII – Nomear ou exonerar pessoal para cargos de confiança.

Art. 84 – O Conselho de Administração dará expediente regular na sede do IPSMM.

SEÇÃO II

DO CONSELHO FISCAL

Art. 85 – O Conselho Fiscal é o órgão de orientação e coordenação superior no âmbito do IPSMM e terá a seguinte constituição:

 I - 01 (um) membro de livre escolha do Prefeito;
II  - 01 (um) membro de livre escolha da Mesa da Câmara;
III - 03 (Três) membros eleitos na Assembléia Geral;
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§ 1º - Os membros do Conselho Fiscal são servidores efetivos do Município.

§ 2º - O Presidente do Conselho Fiscal, será escolhido por eleição direta e secreta entre os membros, e será coordenada pelo Presidente do IPSMM.

Art. 86 – Compete ao Conselho Fiscal:

I – Apreciar a proposta orçamentária do IPSMM para o exercício subseqüente, bem como a suplementação de verbas e abertura de créditos especiais;

II – Fiscalizar a execução do orçamento e autorizar a transferência de consignações e subconsignações de verbas orçamentárias, dentro das dotações globais respectivas;

III – Apreciar as contas do IPSMM e apresentar parecer mensal, durante a apresentação do Relatório do Conselho Administrativo ao Prefeito e à Câmara Municipal;

IV – Apreciar os Balancetes Mensais do movimento econômico financeiro do IPSMM;

V – Solicitar ao Predidente do IPSMM as informações que julgar necessárias ao bom desempenho de suas atribuições e notifica-lo para correção de irregularidades verificadas, representando ao Chefe do Poder Executivo, do Legislativo e o Presidente da Assembléia Geral quando desatendido;

VI – Emitir parecer prévio sobre todas as transações a serem desenvolvidas pelo IPSMM, que envolvam o seu patrimônio ou seus bens, exceto aquelas previstas pelo Orçamento;

VII – Rever suas próprias decisões.

SEÇÃO III

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 87 A Assembléia Geral é a reunião dos associados contribuintes em gozo dos seus direitos.

[image: image41.png]



                                                             [image: image42.png]



Câmara Municipal de Medicilândia
                                   PODER LEGISLATIVO

Art. 88 – São atribuições da Assembléia Geral:

I – eleger os três membros do Conselho Fiscal;

II – decidir sobre a adoção de normas que impliquem na utilização do patrimônio do IPSMM, não previstas nesta Lei;

III – aprovar o Regimento Interno;

IV – eleger a lista sêxtupla para escolha pelo Prefeito dos três membros do Conselho de Administração;

V – eleger os membros que irão compor a Comissão de Intervenção, conforme o Parágrafo 3º do Artigo 66 desta Lei;

VI – outras competências que delegar o Regimento Interno.

Art. 89 – A Assembléia Geral será presidida por um servidor que terá mandato de um ano.

Art. 90 – A Assembléia Geral reunir-se-á anualmente em caráter ordinário e extraordinário, quando convocada pelo Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Prefeito ou Presidente da Câmara, para efeito do Parágrafo 3º do Art. 66, ou a pedido de 1/3 dos segurados.

SEÇÃO IV

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 91 – Compõe ainda a estrutura administrativa do IPSMM:

I – Departamento Administrativo;

II – Departamento de Previdência e Assistência;

III – Assessoria;

Parágrafo Único: Estes órgãos são subordinados ao Conselho de Administração.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 92 – A Prefeitura Municipal ou a Câmara de Vereadores colocarão os servidores eleitos pela Assembléia Geral à disposição do IPSMM, com ônus para este, enquanto durar os seus mandatos.

Art. 93 – Os servidores eleitos para compor o Conselho Fiscal, exercerão seus mandatos, sem prejuízo de suas funções no Poder Executivo ou Legislativo.

Parágrafo Único – Os membros do Conselho Fiscal serão dispensados de suas funções regulares, quando das reuniões do Conselho, fazendo jus a jeton equivalente a 2% (dois por cento) da remuneração do Presidente do IPSMM.

Art. 94 – Os funcionários de confiança do Presidente do Conselho do IPSMM, são de livre nomeação e exoneração, sendo compulsoriamente exonerados com a posse do novo Conselho de Administração.

Parágrafo Único – Os funcionários de confiança, poderão ser nomeados, se for do interesse dos novos membros do Conselho de Administração.

Art. 95 – O Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara ou o Presidente da Assembléia Geral, poderão a qualquer tempo, independentemente da Assembléia Geral e da autorização do Conselho de Administração, solicitar extrato e saldos bancários das contas do IPSMM.

Art. 96 – A Tesouraria do IPSMM deixará, sempre a receita e a despesa anotada em livro caixa próprio, atualizado, para verificação de qualquer contribuinte.

Art. 97 – A partir do 24º mês da vigência da presente Lei instaurar-se-á a comissão composta de Vereadores, representantes do Poder Executivo e de segurados do IPSMM, com a finalidade de avaliar a possibilidade de alteração das contribuições constantes dos artigos 53 com seus incisos, e 56 desta Lei.

§ 1º - A Comissão que dispõe o Caput deste artigo apreciará o valor do patrimônio do IPSMM e da receita e arrecadação, e concluirá pela possibilidade de redução das três fontes de custeio, sem que inviabilize a continuidade e a sobrevivência do IPSMM.

§ 2º - A Comissão após instalar-se, terá 15 dias para apresentar seu relatório ao Chefe do Executivo. 
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§ 3º - Caso a conclusão da Comissão modifique o texto original desta Lei, o Poder Executivo apresentará ao Poder Legislativo, o Projeto de Lei para deliberação do mesmo.

§ 4º - A referida Comissão será assim composta:

I – 03 (três) representantes do Poder Executivo;

II – 03 (três) representantes do Poder Legislativo;

III – 03 (três) representantes dos segurados.

Art. 98 – O Regimento Interno do IPSMM entra em vigor até 60 dias da data da promulgação desta Lei.

Art. 99 – A implantação do IPSMM ocorrerá até o dia 15 de agosto de 1993.

Art. 100 – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial para cobertura com as despesas decorrentes desta Lei.

Art. 101 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos jurídicos, financeiros e contábeis retroagidos a 1º de junho de 1993.

Art. 102 – Revogam-se as disposições em contrário.

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, em 02 de Julho de 1993.

